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Ideia principal: A educação é essencial para o desenvolvi-
mento social e econômico de um país.

Detalhes de Apoio
Os detalhes de apoio são informações que ampliam, expli-

cam e ilustram a ideia principal. Eles servem para fortalecer o 
argumento do autor, fornecendo exemplos, estatísticas, fatos 
ou descrições que ajudam o leitor a entender e aceitar a ideia 
principal. Esses detalhes podem ser explícitos, como dados obje-
tivos, ou mais subjetivos, como exemplos pessoais ou narrativas 
ilustrativas.

Ao ler um texto, é importante distinguir entre a ideia prin-
cipal e os detalhes que a sustentam. Isso ajuda a organizar o 
conteúdo e a reconhecer o papel de cada parte do texto na cons-
trução do argumento global.

Exemplo:
Ideia principal: A educação melhora a economia.
Detalhes de apoio: Aumenta a qualificação da mão de obra; 

reduz o desemprego; promove inovação tecnológica.

Relações de Causa e Efeito
A relação de causa e efeito é uma das conexões mais comuns 

na organização de um texto. Ela estabelece um vínculo entre dois 
eventos, onde um é a causa e o outro é o efeito. Esse tipo de re-
lação é fundamental para a compreensão da lógica do texto, pois 
permite ao leitor entender como certos eventos ou condições 
levam a determinados resultados.

Na leitura, é essencial reconhecer essa relação para inter-
pretar corretamente a sequência de eventos ou argumentações. 
Termos como “porque”, “devido a”, “portanto”, “como resulta-
do” ou “consequentemente” geralmente indicam esse tipo de 
relação.

Exemplo:
Causa: A falta de educação de qualidade.
Efeito: Aumento do desemprego e da desigualdade social.

Sequência Temporal
A sequência temporal organiza as informações de acor-

do com a ordem em que os eventos ocorrem no tempo. Essa 
organização cronológica é importante para narrativas e rela-
tos históricos, ajudando o leitor a entender a progressão dos 
acontecimentos.

Indicadores temporais como “primeiro”, “em seguida”, “en-
tão”, “finalmente” ou datas específicas ajudam a estabelecer 
essa sequência e guiam o leitor através da linha do tempo do 
texto. A coerência temporal é essencial para a clareza narrativa e 
para evitar confusões sobre a ordem dos fatos.

A compreensão literal de um texto é a base para uma lei-
tura eficaz e consiste na capacidade de identificar e interpretar 
informações explícitas presentes na mensagem. Isso envolve a 
apreensão da ideia principal, dos detalhes que apoiam essa ideia 
e das relações que estruturam o texto, como causa e efeito, se-
quências temporais e espaciais, além de comparação e contraste.

Essas relações de coerência são fundamentais para que o 
leitor consiga organizar as informações de maneira lógica, garan-
tindo a compreensão global do texto.

Ideia de Coerência
A coerência é um dos aspectos mais importantes da leitura e 

da produção de textos. Refere-se à conexão lógica entre as partes 
do texto, criando uma sequência clara e compreensível de ideias. 
Para que um texto seja coerente, as informações devem estar 
relacionadas de maneira a facilitar a construção de sentido pelo 
leitor. Um texto coerente não é apenas uma coleção de frases 
soltas, mas uma unidade de sentido, onde cada parte contribui 
para o entendimento do todo.

A coerência depende tanto da organização do texto quanto 
da capacidade do leitor de reconhecer e interpretar as relações 
entre as ideias. Se um texto é incoerente, ele perde sua ca-
pacidade de transmitir uma mensagem clara, dificultando a 
compreensão. Por isso, os escritores devem garantir que suas 
ideias sejam apresentadas de maneira clara, lógica e conectada.

Ideia Principal
A ideia principal é o eixo central de um texto ou parágrafo. 

Ela expressa o ponto mais importante que o autor quer transmi-
tir e pode ser considerada o coração da mensagem. Identificar 
a ideia principal é crucial para a compreensão de um texto, pois 
ela sintetiza a informação mais relevante e orienta o leitor sobre 
o foco da leitura.

Em muitos textos, a ideia principal está explícita logo no iní-
cio do parágrafo ou no título. Entretanto, em outros casos, ela 
pode estar implícita, exigindo que o leitor deduza a partir das 
informações fornecidas. Ao identificar a ideia principal, o leitor 
deve perguntar: “Qual é o ponto central que o autor está tentan-
do comunicar aqui?”.

Exemplo:
Texto: “A educação é a chave para o desenvolvimento social. 

Ao investir em escolas de qualidade, um país melhora sua econo-
mia e reduz a desigualdade.”

INTERPRETAÇÃO DE TEXTO; COMPREENSÃO TEXTUAL; 
IDEIA PRINCIPAL E SECUNDÁRIA; INTERPRETAÇÃO DE 
CHARGES E TIRINHAS

LÍNGUA PORTUGUESA
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leitura eficaz, é necessário ir além do que está explicitamen-
te mencionado, ou seja, é preciso inferir as informações contidas 
no texto para decifrar as entrelinhas.

Inferência: quer dizer concluir alguma coisa com base em 
outra já conhecida. Fazer inferências é uma habilidade essencial 
para a interpretação correta dos enunciados e dos textos.  As 
principais informações que podem ser inferidas recebem o nome 
de subentendidas e pressupostas.   

Informação pressuposta: é aquela que depende do enun-
ciado para gerar sentido. Analise o seguinte exemplo: “Arnaldo 
retornará para casa?”, o enunciado, nesse caso, somente fará 
sentido se for levado em consideração que Arnaldo saiu de casa, 
pelo menos provisoriamente – e essa é a informação pressuposta. 

O fato de Arnaldo encontrar-se em casa invalidará o enuncia-
do. Observe que as informações pressupostas estão assinaladas 
por meio de termos e expressões expostos no próprio enuncia-
do e implicam um critério lógico. Desse modo, no enunciado 
“Arnaldo ainda não retornou para casa”, o termo “ainda” apon-
ta que o retorno de Arnaldo para casa é dado como certo pelo 
enunciado.  

Informação subentendida: diversamente à informação pres-
suposta, a subentendida não é assinalada no enunciado, sendo, 
portanto, apenas uma sugestão, isto é, pode ser percebida como 
insinuações. O emprego do subentendido “camufla” o enunciado 
por trás de uma declaração, pois, nesse caso, ele não quer se 
comprometer com ela. 

Em razão disso, pode-se afirmar que as informações são de 
responsabilidade do receptor da fala, ao passo que as pressu-
postas são comuns tanto aos falantes quanto aos receptores. As 
informações subentendidas circundam nosso dia a dia nas 
anedotas e na publicidade, por exemplo; enquanto a primeira 
consiste em um gênero textual cujo sentido está profundamente 
submetido à ruptura dos subentendidos, a segunda se baseia nos 
pensamentos e comportamentos sociais para produzir informa-
ções subentendidas.

Ao escrever, é essencial considerar a situação de escrita pro-
posta. Existem inúmeras situações de comunicação, e seu texto 
pode se organizar de diferentes maneiras, dependendo do con-
texto e do objetivo comunicativo. 

Há casos em que a linguagem é empregada de forma mais 
convencional. Por exemplo, ao ensinar alguém a preparar um 
bolo, a linguagem geralmente se apresenta como uma receita. 
Se o propósito for promover ou vender um produto, utilizamos 
anúncios publicitários. Já se a intenção é informar a popula-
ção sobre um acontecimento, recorremos à notícia. Em outras 
palavras, a variedade de situações de comunicação resulta em 
diferentes maneiras de utilizar a linguagem.

TIPOS DE TEXTO (NARRATIVO, DESCRITIVO, DISSERTA-
TIVO); GÊNEROS TEXTUAIS

Exemplo:
Sequência temporal: “Em 1888, o Brasil aboliu a escravidão. 

Dois anos depois, foi proclamada a República.”

Sequência Espacial
A sequência espacial organiza as descrições de acordo com 

a localização dos elementos no espaço. Ela é comum em textos 
que envolvem descrições de ambientes, objetos ou pessoas. 
Nessa organização, o autor pode descrever de cima para baixo, 
da esquerda para a direita ou de outra forma que ajude o leitor 
a visualizar o cenário.

Essa técnica é útil em descrições detalhadas, permitindo que 
o leitor construa mentalmente uma imagem clara do que está 
sendo descrito. Termos como “ao lado”, “acima”, “à direita” ou 
“próximo de” são usados para estabelecer relações espaciais.

Exemplo:
Sequência espacial: “No canto da sala, havia uma poltrona 

vermelha. Ao lado dela, uma pequena mesa de vidro.”

Relações de Comparação e Contraste
As relações de comparação e contraste são estratégias 

comuns na organização de textos, especialmente em ensaios ar-
gumentativos. A comparação destaca as semelhanças entre dois 
ou mais elementos, enquanto o contraste sublinha as diferenças. 
Essas relações ajudam o leitor a entender melhor as característi-
cas dos elementos analisados e a refletir sobre suas implicações.

Palavras como “semelhante”, “assim como”, “diferente 
de”, “no entanto” ou “por outro lado” indicam essas relações. 
A comparação e o contraste são úteis para textos que discutem 
alternativas, fazem análises comparativas ou exploram perspec-
tivas opostas.

Exemplo:
Comparação: “Assim como o Brasil, a Argentina também 

teve um processo de independência conturbado.”
Contraste: “Diferente do Brasil, a Argentina aboliu a escravi-

dão muito antes.”

A compreensão literal é a base de uma leitura bem-sucedida 
e depende da capacidade do leitor de identificar a ideia principal, 
compreender os detalhes de apoio e reconhecer as relações de 
coerência que estruturam o texto. Através de relações de causa e 
efeito, sequências temporais e espaciais e comparação e contras-
te, o leitor consegue organizar as informações de maneira lógica 
e clara. O desenvolvimento dessas habilidades é essencial para 
uma leitura eficiente e para a construção de interpretações mais 
profundas e críticas sobre o texto.

Definição
Em contraste com as informações explícitas, que são expres-

sas de forma direta no texto, as informações implícitas não são 
apresentadas da mesma maneira. Em muitos casos, para uma 

INFERÊNCIA
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 ▪ℚ+ = subconjunto dos números racionais não negativos, 
formado pelos números racionais positivos.
 ▪ℚ*

+ = subconjunto dos números racionais positivos, forma-
do pelos números racionais positivos e não nulos.
 ▪ℚ- = subconjunto dos números racionais não positivos, for-

mado pelos números racionais negativos e o zero.
 ▪ℚ*

- = subconjunto dos números racionais negativos, forma-
do pelos números racionais negativos e não nulos.

 ▸ Representação Decimal das Frações
Tomemos um número racional a/b, tal que a não seja múl-

tiplo de b. Para escrevê-lo na forma decimal, basta efetuar a 
divisão do numerador pelo denominador. Nessa divisão podem 
ocorrer dois casos:

Decimal exato 
O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número 

finito de algarismos. 
Exemplos:
 ▪ 2/5 = 0,4
 ▪ 1/4 = 0,25

Dízima periódica 
O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos al-

garismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente.
Exemplos:
 ▪ 1/3 = 0,333... 
 ▪ 167/66 = 2,53030...

Existem frações muito simples que são representadas por 
formas decimais infinitas, com uma característica especial: existe 
um período.

Uma forma decimal infinita com período de UM dígito pode 
ser associada a uma soma com infinitos termos deste tipo:

Para converter uma dízima periódica simples em fração, é 
suficiente utilizar o dígito 9 no denominador para cada quantida-
de de dígitos que compõe o período da dízima.

Exemplo 1: Seja a dízima 0, 333....
Veja que o período que se repete é apenas 1(formado pelo 

3), então vamos colocar um 9 no denominador e repetir no nu-
merador o período.

Conjunto dos Números Racionais (ℚ)
Os números racionais são aqueles que podem ser expres-

sos na forma de fração. Nessa representação, tanto o numerador 
quanto o denominador pertencem ao conjunto dos números in-
teiros, e é fundamental observar que o denominador não pode 
ser zero, pois a divisão por zero não está definida.

O conjunto dos números racionais é simbolizado por Q. Vale 
ressaltar que os conjuntos dos números naturais e inteiros são 
subconjuntos dos números racionais, uma vez que todos os nú-
meros naturais e inteiros podem ser representados por frações. 
Além desses, os números decimais e as dízimas periódicas tam-
bém fazem parte do conjunto dos números racionais. 

 ▸ Representação na reta

Também temos subconjuntos dos números racionais:
 ▪ℚ* = subconjunto dos números racionais não nulos, forma-

do pelos números racionais sem o zero.

NÚMEROS E OPERAÇÕES COM NÚMEROS RACIONAIS. 
OPERAÇÕES FUNDAMENTAIS. PROBLEMAS. SITU-
AÇÕES-PROBLEMA ENVOLVENDO NÚMEROS RACION-
AIS

MATEMÁTICA
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 ▸ Inverso de um Número Racional  

 ▸ Operações com números Racionais

Adição
Como cada número racional pode ser expresso como uma 

fração, ou seja, na forma de a/b, onde “a” e “b” são números in-
teiros e “b” não é zero, podemos definir a adição entre números 
racionais da seguinte forma: a/b e c/d, da mesma forma que a 
soma de frações, através de:

Subtração
A subtração de dois números racionais, representados por 

a e b, é equivalente à operação de adição do número p com o 
oposto de q. Em outras palavras, a – b = a + (-b)

Multiplicação
O produto de dois números racionais é definido conside-

rando que todo número racional pode ser expresso na forma de 
uma fração. Dessa forma, o produto de dois números racionais, 
representados por a e b é obtido multiplicando-se seus nume-
radores e denominadores, respectivamente. A expressão geral 
para o produto de dois números racionais é a.b. O produto dos 
números racionais a/b e c/d também pode ser indicado por a/b × 
c/d, a/b.c/d. Para realizar a multiplicação de números racionais, 
devemos obedecer à mesma regra de sinais que vale em toda a 
Matemática:

Podemos assim concluir que o produto de dois números com 
o mesmo sinal é positivo, mas o produto de dois números com 
sinais diferentes é negativo.

Divisão
A divisão de dois números racionais p e q é a própria opera-

ção de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p ÷ 
q = p × q-1

Potenciação
A potência qn do número racional q é um produto de n fato-

res iguais. O número q é denominado a base e o número n é o 
expoente. Vale as mesmas propriedades que usamos no conjun-
to dos Números Inteiros.

qn = q × q × q × q × ... × q, ou seja, q aparece n vezes.

Assim, a geratriz de 0,333... é a fração 3/9.

Exemplo 2: Seja a dízima 1, 2343434...
O número 234 é formado pela combinação do ante perío-

do com o período. Trata-se de uma dízima periódica composta, 
onde há uma parte não repetitiva (ante período) e outra que se 
repete (período). No exemplo dado, o ante período é represen-
tado pelo número 2, enquanto o período é representado por 34.

Para converter esse número em fração, podemos realizar a 
seguinte operação: subtrair o ante período do número original 
(234 - 2) para obter o numerador, que é 232. O denominador é 
formado por tantos dígitos 9 quanto o período (dois noves, neste 
caso) e um dígito 0 para cada dígito no ante período (um zero, 
neste caso).

Assim, a fração equivalente ao número 234 é 232/990

Em  temos uma fração mista, então transformando-a:

Simplificando por 2, obtemos x = ,  que é a fração gera-
triz da dízima 1, 23434... 

 ▸Módulo ou valor absoluto
Refere-se à distância do ponto que representa esse número 

até o ponto de abscissa zero.
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X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime 
sua retenção dolosa;

XI – participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da 
remuneração, e, excepcionalmente, participação na gestão da 
empresa, conforme definido em lei;

XII - salário - família pago em razão do dependente do tra-
balhador de baixa renda nos termos da lei;(Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas 
diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a compensação 
de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou conven-
ção coletiva de trabalho;(Vide Decreto - Lei nº 5.452, de 1943)

XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em tur-
nos ininterruptos de revezamento, salvo negociação coletiva;

XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos 
domingos;

XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mí-
nimo, em cinquenta por cento à do normal;(Vide Del 5.452, art. 
59 §1º)

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, 
um terço a mais do que o salário normal;

XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do sa-
lário, com a duração de cento e vinte dias;

XIX - licença - paternidade, nos termos fixados em lei;
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante 

incentivos específicos, nos termos da lei;
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo 

no mínimo de trinta dias, nos termos da lei;
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de 

normas de saúde, higiene e segurança;
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, 

insalubres ou perigosas, na forma da lei;
XXIV - aposentadoria;
XXV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o 

nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e pré - esco-
las;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos 
de trabalho;

XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei;
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do em-

pregador, sem excluir a indenização a que este está obrigado, 
quando incorrer em dolo ou culpa;

XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações 
de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos para os tra-
balhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a 
extinção do contrato de trabalho; (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 28, de 2000)

a)(Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº  
28, de 2000)
b)(Revogada).(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
28, de 2000)

Os direitos sociais são prestações positivas proporcionadas 
pelo Estado direta ou indiretamente, enunciadas em normas 
constitucionais, que possibilitam melhores condições de vida aos 
mais fracos, direitos que tendem a realizar a igualização de situ-
ações sociais desiguais. São, portanto, direitos que se ligam ao 
direito de igualdade. Estão previstos na CF nos artigos 6 a 11. 
Vejamos:

CAPÍTULO II
DOS DIREITOS SOCIAIS

Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimenta-
ção, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 
previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assis-
tência aos desamparados, na forma desta Constituição.(Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 90, de 2015)

Parágrafo único. Todo brasileiro em situação de vulnerabi-
lidade social terá direito a uma renda básica familiar, garantida 
pelo poder público em programa permanente de transferência 
de renda, cujas normas e requisitos de acesso serão determina-
dos em lei, observada a legislação fiscal e orçamentária(Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 114, de 2021)

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 
de outros que visem à melhoria de sua condição social:

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária 
ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preve-
rá indenização compensatória, dentre outros direitos;

II - seguro - desemprego, em caso de desemprego 
involuntário;

III - fundo de garantia do tempo de serviço;
IV - salário mínimo , fixado em lei, nacionalmente unificado, 

capaz de atender a suas necessidades vitais básicas e às de sua 
família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, ves-
tuário, higiene, transporte e previdência social, com reajustes 
periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada 
sua vinculação para qualquer fim;

V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade 
do trabalho;

VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em conven-
ção ou acordo coletivo;

VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os 
que percebem remuneração variável;

VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração inte-
gral ou no valor da aposentadoria;

IX – remuneração do trabalho noturno superior à do diurno;

CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988: ART. 6º (DIREITOS 
SOCIAIS)

POLÍTICAS E LEGISLAÇÕES 
DA EDUCAÇÃO
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§2º Os abusos cometidos sujeitam os responsáveis às penas 
da lei.

Art. 10. É assegurada a participação dos trabalhadores e 
empregadores nos colegiados dos órgãos públicos em que seus 
interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de dis-
cussão e deliberação.

Art. 11. Nas empresas de mais de duzentos empregados, é 
assegurada a eleição de um representante destes com a finalida-
de exclusiva de promover - lhes o entendimento direto com os 
empregadores.

Os direitos sociais regem-se pelos princípios abaixo:
 ▪ Princípio da proibição do retrocesso: qualifica-se pela 

impossibilidade de redução do grau de concretização dos 
direitos sociais já implementados pelo Estado. Ou seja, uma 
vez alcançado determinado grau de concretização de um di-
reito social, fica o legislador proibido de suprimir ou reduzir 
essa concretização sem que haja a criação de mecanismos 
equivalentes chamados de medias compensatórias.
 ▪ Princípio da reserva do possível: a implementação dos 

direitos e garantias fundamentais de segunda geração es-
barram no óbice do financeiramente possível.
 ▪ Princípio do mínimo existencial: é um conjunto de bens e 

direitos vitais básicos indispensáveis a uma vida humana dig-
na, intrinsecamente ligado ao fundamento da dignidade da 
pessoa humana previsto no Artigo 1º, III, CF. A efetivação do 
mínimo existencial não se sujeita à reserva do possível, pois 
tais direitos se encontram na estrutura dos serviços púbicos 
essenciais.
Os direitos sociais são divididos em:

Direitos relativos aos trabalhadores
Direitos relativos ao salário, às condições de trabalho, à li-

berdade de instituição sindical, o direito de greve, entre outros 
(CF, artigos 7º a 11).

Direitos relativos ao homem consumidor
Direito à saúde, à educação, à segurança social, ao desen-

volvimento intelectual, o igual acesso das crianças e adultos à 
instrução, à cultura e garantia ao desenvolvimento da família, 
que estariam no título da ordem social.

Educação
A educação é tratada nos artigos 205 a 214, da Constituição. 

Constituindo-se em um direito de todos e um dever do Estado e 
da família, a educação visa ao desenvolvimento da pessoa, seu 
preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 
trabalho.

Organização dos Sistemas de Ensino:
Prevê o Art. 211, da CF, que: A União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios organizarão em regime de colaboração 
seus sistemas de ensino.

 ART. 205 AO 214 (EDUCAÇÃO)

XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de fun-
ções e de critério de admissão por motivo de sexo, idade, cor ou 
estado civil;

XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante 
a salário e critérios de admissão do trabalhador portador de 
deficiência;

XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico 
e intelectual ou entre os profissionais respectivos;

XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre 
a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de de-
zesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos;(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998)

XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com víncu-
lo empregatício permanente e o trabalhador avulso.

Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalha-
dores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, VI, VII, VIII, 
X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e 
XXXIII e, atendidas as condições estabelecidas em lei e observa-
da a simplificação do cumprimento das obrigações tributárias, 
principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e 
suas peculiaridades, os previstos nos incisos I, II, III, IX, XII, XXV e 
XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 72, de 2013)

Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observa-
do o seguinte:

I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fun-
dação de sindicato, ressalvado o registro no órgão competente, 
vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na or-
ganização sindical;

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, 
em qualquer grau, representativa de categoria profissional ou 
econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos 
trabalhadores ou empregadores interessados, não podendo ser 
inferior à área de um Município;

III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses cole-
tivos ou individuais da categoria, inclusive em questões judiciais 
ou administrativas;

IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tra-
tando de categoria profissional, será descontada em folha, para 
custeio do sistema confederativo da representação sindical res-
pectiva, independentemente da contribuição prevista em lei;

V - ninguém será obrigado a filiar - se ou a manter - se filiado 
a sindicato;

VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negocia-
ções coletivas de trabalho;

VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas 
organizações sindicais;

VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a 
partir do registro da candidatura a cargo de direção ou represen-
tação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o 
final do mandato, salvo se cometer falta grave nos termos da lei.

Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam - se à 
organização de sindicatos rurais e de colônias de pescadores, 
atendidas as condições que a lei estabelecer.

Art. 9º É assegurado o direito de greve, competindo aos tra-
balhadores decidir sobre a oportunidade de exercê - lo e sobre os 
interesses que devam por meio dele defender.

§1º A lei definirá os serviços ou atividades essenciais e 
disporá sobre o atendimento das necessidades inadiáveis da 
comunidade.
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CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

Fases do desenvolvimento de 0 a 12 anos
A fase de 0 a 3 anos costuma ser marcada por crescimento 

muito acelerado e intensa dependência em relação aos adultos. É 
nesse período que a criança passa por mudanças fundamentais, 
como o controle progressivo da cabeça, o sentar, o engatinhar, 
o andar, a ampliação da percepção sensorial, o início da fala e a 
formação dos primeiros vínculos afetivos mais estruturados. O 
bebê conhece o mundo pelo corpo, pelo toque, pelo olhar, pelos 
sons e pela interação com os cuidadores. A relação com o adulto 
é central, porque é por meio do cuidado, da proteção, da fala di-
rigida e da resposta às necessidades da criança que se constroem 
segurança emocional e bases importantes para o desenvolvi-
mento posterior. Nessa etapa, brincar, conversar, cantar, nomear 
objetos, oferecer afeto e garantir rotina são ações extremamente 
importantes.

Dos 4 aos 6 anos, a criança entra em fase de maior auto-
nomia motora, comunicativa e social. O corpo já responde com 
mais coordenação, a linguagem oral se desenvolve fortemente, 
a imaginação se expande e o brincar simbólico ganha grande 
relevância. É comum que a criança goste de inventar situações, 
representar papéis, fazer perguntas constantes e demonstrar for-
te curiosidade sobre o ambiente. Nessa fase, a socialização se 
amplia, especialmente pela convivência com outras crianças em 
espaços educativos. Também começa a haver maior compreen-
são de regras simples, de turnos de fala, de partilha e de limites. 
A criança já expressa melhor desejos, emoções e opiniões, mas 
ainda precisa de mediação do adulto para lidar com frustrações, 
conflitos e organização do comportamento.

Entre 7 e 12 anos, ocorre uma consolidação mais visível 
da fase escolar. A criança amplia sua capacidade de atenção, 
memória, raciocínio e compreensão de regras sociais mais com-
plexas. As relações com colegas tornam-se mais estáveis, e a 
autoestima passa a ser influenciada de forma importante pelo 
desempenho escolar, pela aceitação no grupo e pelo reconheci-
mento dos adultos. É um período em que o pensamento se torna 
mais organizado, a linguagem se expande em vocabulário e es-
trutura, e a aprendizagem formal ganha centralidade. A criança 
passa a compreender melhor noções de tempo, sequência, cau-
sa e consequência, além de desenvolver maior capacidade de 

DESENVOLVIMENTO INFANTIL. FASES DO DESENVOL-
VIMENTO (0 A 12 ANOS). DESENVOLVIMENTO FÍSICO, 
COGNITIVO, EMOCIONAL E SOCIAL. COORDENAÇÃO 
MOTORA FINA E GROSSA. LINGUAGEM E APRENDIZA-
GEM. 

cooperação, responsabilidade e autocontrole. Ao mesmo tempo, 
continua precisando de acolhimento, orientação e estímulo, pois 
ainda está em fase de formação emocional e social.

 ▸ Desenvolvimento físico e coordenação motora
O desenvolvimento físico infantil envolve crescimento cor-

poral, fortalecimento muscular, amadurecimento neurológico e 
aumento progressivo da capacidade de movimentação e contro-
le do corpo. Desde o nascimento, a criança passa por mudanças 
muito rápidas em altura, peso, postura, equilíbrio e força. Nos 
primeiros anos, essas mudanças são mais intensas. Aos poucos, 
os movimentos deixam de ser predominantemente reflexos e 
tornam-se mais voluntários, coordenados e funcionais. O de-
senvolvimento físico adequado permite que a criança explore o 
ambiente, conquiste autonomia e realize atividades essenciais ao 
cotidiano e à aprendizagem.

Dentro desse processo, distingue-se a coordenação motora 
grossa da coordenação motora fina. A coordenação motora gros-
sa refere-se aos movimentos amplos do corpo, que envolvem 
grandes grupos musculares. Nela estão incluídas ações como 
sustentar a cabeça, rolar, sentar, engatinhar, andar, correr, pular, 
subir escadas, arremessar, equilibrar-se e participar de jogos cor-
porais. Essas habilidades são fundamentais para a autonomia da 
criança, para sua participação em brincadeiras e para sua rela-
ção com o espaço. Uma criança que corre, pula e se movimenta 
explora melhor o mundo, interage com mais liberdade e desen-
volve confiança em seu próprio corpo.

A coordenação motora fina, por sua vez, relaciona-se a 
movimentos menores, mais precisos e delicados, geralmen-
te realizados com mãos e dedos, em articulação com a visão. 
Estão nessa categoria ações como pegar pequenos objetos, en-
caixar peças, empilhar blocos, abrir recipientes, folhear livros, 
desenhar, pintar, recortar, abotoar roupas, usar talheres e, mais 
tarde, escrever. Essas habilidades são muito importantes para a 
vida prática e para o desempenho escolar. O desenvolvimento 
da coordenação fina não acontece de forma repentina; depende 
de maturação, prática e estímulo. Por isso, atividades lúdicas e 
cotidianas têm grande valor: massinha, pintura, colagem, encai-
xes, manipulação de objetos e brincadeiras que exijam precisão 
ajudam bastante nesse processo.

É essencial compreender que movimento e desenvolvimen-
to caminham juntos. A criança aprende também com o corpo. Ao 
se deslocar, tocar, manipular, experimentar e brincar, ela constrói 
noções espaciais, temporais, perceptivas e cognitivas. O movi-
mento não é apenas gasto de energia; ele é forma de conhecer o 
mundo e de desenvolver autonomia. Por essa razão, ambientes 
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excessivamente restritivos, com poucas oportunidades de 
exploração corporal, podem limitar experiências importantes do 
desenvolvimento infantil.

 ▸ Desenvolvimento cognitivo
O desenvolvimento cognitivo diz respeito à evolução das 

capacidades de perceber, lembrar, pensar, imaginar, resolver 
problemas, compreender relações e construir conhecimento. Na 
infância, esse desenvolvimento ocorre de forma progressiva e 
estreitamente ligado às experiências vividas pela criança. O bebê 
começa conhecendo o mundo por meio dos sentidos e das ações 
imediatas. Com o tempo, passa a reconhecer pessoas, antecipar 
situações, compreender permanência de objetos, estabelecer 
relações simples de causa e efeito e agir com maior intencionali-
dade. Mais adiante, a criança desenvolve pensamento simbólico, 
faz de conta, formula perguntas, cria hipóteses e organiza melhor 
o raciocínio.

Na fase pré-escolar, a imaginação e a curiosidade assumem 
papel central. A criança pergunta muito, quer saber o nome das 
coisas, tenta explicar o que observa e aprende intensamente por 
meio da brincadeira e da interação com os adultos e outras crian-
ças. Já na fase escolar, o pensamento se torna mais estruturado. 
A criança passa a compreender sequências lógicas, regras mais 
estáveis, classificações, comparações e relações mais complexas 
entre fatos. Também desenvolve maior capacidade de atenção 
voluntária, memória organizada e resolução de tarefas escolares.

Esse desenvolvimento não acontece sozinho. Ele depen-
de de estímulos adequados e de interação significativa com o 
ambiente. Quando a criança é incentivada a observar, pergun-
tar, manipular objetos, ouvir histórias, conversar, comparar, 
experimentar e brincar, suas capacidades cognitivas tendem a 
se fortalecer. O adulto exerce papel de mediador, pois ajuda a 
criança a ampliar percepções, organizar pensamentos, nomear 
experiências e atribuir sentido ao que vivencia. Assim, o desen-
volvimento cognitivo não se resume à maturação biológica; ele é 
fortemente influenciado pelas oportunidades de aprendizagem 
oferecidas.

 ▸ Desenvolvimento emocional e social
O desenvolvimento emocional envolve a capacidade da 

criança de sentir, expressar, reconhecer e gradualmente regular 
emoções como alegria, medo, tristeza, raiva, frustração, entusias-
mo e afeto. Desde cedo, a criança manifesta estados emocionais, 
mas não nasce sabendo controlá-los ou compreendê-los plena-
mente. Esse aprendizado ocorre nas relações com os adultos e 
com o ambiente. Quando recebe acolhimento, proteção, escuta 
e respostas consistentes às suas necessidades, tende a construir 
maior segurança emocional. Essa segurança é decisiva para a for-
mação da autoestima, da confiança e da disposição para explorar 
o mundo.

Nos primeiros anos, os vínculos afetivos são fundamentais. 
O bebê depende do adulto não apenas para necessidades físicas, 
mas também para organização emocional. Com o crescimento, 
a criança amplia seu repertório emocional e passa a lidar com 
situações de espera, frustração, divisão de atenção, convivên-
cia com regras e diferenças entre seu desejo e a realidade. Tudo 
isso exige aprendizagem emocional. Na idade pré-escolar, ainda 
é comum que a criança tenha dificuldade para esperar, dividir 

ou aceitar limites, e é justamente nesse ponto que a mediação 
do adulto se torna essencial. O objetivo não é reprimir emoções, 
mas ensinar formas adequadas de expressá-las e regulá-las.

O desenvolvimento social, por sua vez, refere-se à forma 
como a criança aprende a conviver, brincar, compartilhar, respei-
tar regras, construir amizades e participar de grupos. No início 
da vida, a interação é mais centrada nos adultos cuidadores. Aos 
poucos, outras crianças passam a ganhar importância, primeiro 
em brincadeiras paralelas e depois em interações mais cooperati-
vas. Com o tempo, a criança aprende a negociar, esperar sua vez, 
lidar com conflitos, reconhecer o outro e compreender normas 
do convívio coletivo. Na fase escolar, as relações com colegas 
tornam-se ainda mais significativas e influenciam fortemente o 
sentimento de pertencimento e a autoestima.

É importante observar que o desenvolvimento emocional 
e social está intimamente ligado ao contexto em que a criança 
vive. Ambientes acolhedores, previsíveis e respeitosos tendem 
a favorecer vínculos mais seguros e melhor adaptação social. Já 
contextos marcados por negligência, violência, instabilidade ou 
humilhação podem comprometer a confiança e gerar dificulda-
des emocionais e comportamentais. Por isso, o profissional que 
atua com crianças precisa entender que comportamento não é 
apenas “manha” ou “desobediência”, mas muitas vezes expres-
são de necessidades afetivas, inseguranças ou dificuldades de 
elaboração emocional.

 ▸ Linguagem e aprendizagem
A linguagem é uma das dimensões mais marcantes do de-

senvolvimento infantil, porque por meio dela a criança comunica 
necessidades, expressa sentimentos, organiza o pensamento, 
interage socialmente e aprende. Seu desenvolvimento começa 
muito antes das primeiras palavras. O choro, os sons emitidos 
pelo bebê, o balbucio, os gestos, o olhar e as reações à fala do 
adulto já fazem parte de um processo inicial de comunicação. 
Aos poucos, a criança passa a reconhecer vozes, responder a 
entonações, imitar sons, dizer palavras isoladas e, progressiva-
mente, construir frases mais elaboradas.

Nos primeiros anos, o contato com a fala dos adultos é de-
cisivo. Crianças que são ouvidas, com quem se conversa, para 
quem se contam histórias e a quem se nomeiam objetos, ações 
e sentimentos tendem a desenvolver melhor a linguagem. Isso 
mostra que falar com a criança não é um detalhe, mas um estí-
mulo essencial. A linguagem não se restringe ao aspecto verbal. 
Ela está relacionada também à compreensão, à escuta, à comuni-
cação não verbal, à expressão corporal e, mais tarde, ao contato 
com a linguagem escrita.

Na fase escolar, a linguagem assume papel ainda mais 
central porque se conecta diretamente à aprendizagem sistema-
tizada. Ler, escrever, interpretar, narrar, explicar, argumentar e 
compreender instruções são habilidades que dependem da am-
pliação da linguagem. Uma criança com bom desenvolvimento 
linguístico tende a ter mais recursos para compreender o que 
lhe é ensinado, expressar dúvidas, organizar ideias e participar 
das atividades escolares. Isso não significa que dificuldades de 
linguagem determinem fracasso escolar inevitável, mas mostra 
como essa dimensão merece atenção especial.

A aprendizagem infantil está profundamente ligada à 
linguagem e à interação. A criança aprende ouvindo, falando, per-
guntando, observando, imitando, experimentando e brincando. 

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquiria o material com desconto clicando aqui.
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